
 

   
 

  

 

COVID 

 

STF derruba norma do RJ que obriga matrícula de alunos 

inadimplentes em universidades particulares 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou dispositivo de lei do Estado 

do Rio de Janeiro que obriga os estabelecimentos particulares de ensino superior a 

renovarem a matrícula de alunos inadimplentes e veda a cobrança de multas, juros e 

correção monetária nas mensalidades com atraso de até 30 dias após o vencimento, 

durante o período de calamidade pública decorrente da pandemia da covid-19. Por 

unanimidade, o colegiado, na sessão virtual concluída em 5/8, julgou procedentes os 

pedidos formulados nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 7104 e 7179. 

 

As ações foram ajuizadas, respectivamente, pela Associação Nacional das Universidades de Ensino e pela 

Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (Confenen) contra dispositivo da Lei estadual 

8.915/2020. 

 

Em voto que conduziu o julgamento, o ministro Edson Fachin (relator) destacou que a lei estadual regula matéria 

obrigacional e contratual, pertencente ao ramo do direito civil, e que o Tribunal tem jurisprudência consolidada de 

que essas matérias só podem ser regidas por normas federais (artigo 22, inciso I, da Constituição Federal). 

 

 

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 2022 | Edição n° 88 

Topo 

COVID | LEGISLAÇÃO I TJRJ (julgado) I TJRJ I STF | STJ | CNJ 

 

Acesse no Portal do 

Conhecimento 

Atos oficiais   

Biblioteca  

Ementário 

Precedentes  

Publicações  

   Súmula TJRJ 

    Suspensão de prazos 

     Boletim COVID-19 

Informativos 

 STF nº 1062  novo 

     STJ nº 743 novo 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=FGgQNSxMKu0%2FqFMzJNJAr9cL9RnbB9WNRrjAVhNTxQA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=iKfKlzYqskWB%2FTnFI%2FCZVKAW12PHGVQolYsRm0cvAmk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=IIJ%2FXNpDv5WZ%2Fzz7z6pw%2BVz9P0naEgNewp2JCqgg8aI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=lzi4rwGvASx%2Fw9MmCTBwQPWUkq%2Fu%2FFqAwDEgaqLg3%2Fw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=jiKbmS7svophugwwO%2BXIc5AhZCN2PAqMM7UfSVcTyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=b3OW1iwsruRPq8%2BWu%2ByG59suLGi1VWYO5sFe5vYK8FA%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
https://view.officeapps.live.com/op/view.aspx?src=https%3A%2F%2Fwww.stf.jus.br%2Farquivo%2Fcms%2FinformativoSTF%2Fanexo%2FInformativo_texto%2FInformativo1062.docx&wdOrigin=BROWSELINK
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0743.pdf


 

   
 

Apesar de ter posição contrária sobre o tema, manifestada no julgamento de ações contra leis semelhantes de 

outros estados, Fachin explicou que, em respeito ao princípio da colegialidade, aplicou ao caso o entendimento 

fixado pela maioria da Corte. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Registros da Covid-19 nos ambientes de privação de liberdade caem 41% em julho 
 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Medida Provisória nº 1.133, de 12 de agosto de 2022 - Dispõe sobre as Indústrias Nucleares do Brasil 

S.A. e sobre a pesquisa, a lavra e a comercialização de minérios nucleares, de seus concentrados e derivados, 

e de materiais nucleares. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0042026-64.2018.8.19.0038 

Rel. Des. Juarez Fernandes Folhes 

Dm. 11.08.2021 e p. .15.08.2022  

 

Apelação cível. Direito do Consumidor. Ação de Resilição de Contrato de Compra e Venda de Imóvel ajuizada 

em face de “TG Rio de Janeiro Empreendimentos Imobiliários S.A.” e “Tegra Incorporadora S.A.” Alegam os 

autores que celebraram contrato de promessa de compra e venda de unidade imobiliária autônoma no 

empreendimento denominado “Soho Residence”. Aduzem que não houve inadimplemento, mas, por questões de 

ordem pessoal, desistiram do negócio e notificaram os réus para restituição dos valores pagos, não sendo 

atendidos. Requerem a rescisão contratual, a restituição de, no mínimo, 90% dos valores pagos, e que as rés se 

abstenham de exigir qualquer obrigação disposta no contrato. Sentença julgando parcialmente procedente o 

pedido. Declaração de rescisão do contrato e condenação à devolução de 85% do valor pago, com correção 

monetária a partir do desembolso e juros do trânsito em julgado. Apelação das rés. Requerem que o percentual 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492304&ori=1
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a ser devolvido seja reduzido, com base no estipulado na cláusula “6.4.” do contrato (40%) ou com base na lei nº 

13.786/2018 (50%). Requerem, ainda, a condenação parcial dos autores nos ônus da sucumbência. Sentença 

que não merece reforma. Princípio do pacta sunt servanda que vem sofrendo mitigações, mormente ante os 

princípios da boa-fé objetiva, da função social dos contratos e do dirigismo contratual. A cláusula “6;4.” do contrato 

estabelece gradações de percentuais de retenção que nitidamente colocam os consumidores em situação de 

extrema desvantagem em favor da vendedora, o que não pode ser aceito como válido, a teor do art. 51, § 1º, III, 

do CDC. Inaplicabilidade da Lei nº 13.786, de 27/12/2018, que acrescentou o artigo 67-a à Lei 4.591, eis que o 

contrato foi firmado em 07/07/2015, portanto antes de sua entrada em vigor (Resp 1.498.484/DF-DJE 

25/06/2019). Entendimento consolidado do STJ e deste tribunal que permite a resilição unilateral do compromisso 

de compra e venda. Retenção pelo promitente vendedor de 15% sobre o valor pago que atende ao parâmetro 

entre 10% e 25% preconizado pelas cortes superiores. Inteligência da súmula 543 do STJ. A questão concernente 

à sucumbência deve ser analisada sob o prisma do princípio da causalidade. Rés que deram causa à instauração 

do processo ao não aquiescer com o pleito legítimo de resilição postulado pelos autores, os quais sucumbiram 

em parte mínima do pedido. Ônus sucumbenciais que observaram estritamente a exegese do art. 86, § único, do 

CPC. Precedentes jurisprudenciais do STJ e desta corte. Não provimento da apelação. 

 

Íntegra da Decisão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ instala nova vara especializada em crimes contra a criança e o adolescente  

 

Justiça mantém prisão temporária de Sabine Coll Boghici e outros três suspeitos de 

aplicarem golpe milionário em idosa 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Plenário restabelece condenação do senador Acir Gurgacz 
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Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) não referendou a medida liminar concedida pelo 

ministro Nunes Marques, que havia suspendido os efeitos da condenação do senador Acir Gurgacz (PDT-RO), 

pela Primeira Turma do STF, por desvio de finalidade na aplicação de financiamento obtido em instituição 

financeira oficial. A decisão se deu na sessão virtual extraordinária finalizada em 12/8, no exame da Revisão 

Criminal (RvC) 5487. 

 

Em 2018, no julgamento da Ação Penal (AP) 935, a Primeira Turma, condenou o parlamentar a quatro anos e 

seis meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pelo crime previsto no artigo 20 da Lei dos Crimes de 

Colarinho Branco (Lei 7.492/1986). De acordo com a denúncia da Procuradoria-Geral da República (PGR), entre 

2003 e 2004, Gurgacz havia obtido financiamento do Banco da Amazônia para renovar a frota de ônibus da 

Eucatur, cuja filial em Ji-Paraná era gerida por ele. Em vez de veículos novos, foram adquiridos chassis com 11 

anos de uso, retificados para receber as carrocerias. 

 

Liminar 

 

Em 5/8, o ministro Nunes Marques havia deferido a liminar para suspender os efeitos da condenação. Ele é relator 

da revisão criminal em que a defesa do congressista alega, entre outros pontos, que a dosimetria da pena não 

havia considerado a repactuação, firmada antes do oferecimento da denúncia, do valor referente ao contrato (R$ 

1,5 milhão). 

 

Dosimetria 

 

Em seu voto no Plenário Virtual, o ministro reiterou seu entendimento de que houve contrariedade às normas 

sobre dosimetria. Outro ponto considerado pelo relator foi a ausência de prejuízo para a instituição financeira 

após a repactuação, circunstância atenuante da pena. 

 

Divergência 

 

Prevaleceu, contudo, a divergência aberta pelo ministro Alexandre de Moraes. A seu ver, não estão presentes no 

caso os requisitos da plausibilidade jurídica do pedido e do perigo da demora que justifiquem a concessão de 

medida cautelar. 

 

Ele lembrou que o senador já havia apresentado outras quatro revisões criminais após sua condenação, e todas 

foram negadas pelo STF. A RvC 5475, em que a defesa também questionava a dosimetria da pena, foi rejeitada 

pelo Plenário em dezembro de 2019, mantendo-se a pena imposta pela Primeira Turma. Dessa forma, não se 

configura a plausibilidade jurídica do pedido. 

 

Em relação ao perigo da demora, decorrente da suspensão dos efeitos da condenação para poder se candidatar 

a cargo eletivo, o ministro Alexandre frisou que não há nenhum risco de dano irreparável de se analisar a quinta 



 

   
 

revisão criminal proposta por Gurgacz, em especial quando seus argumentos já foram, de uma forma ou de outra, 

analisados pelo Plenário. 

 

Resultado 

 

Acompanharam a divergência os ministros Luiz Fux (presidente do STF), Gilmar Mendes, Dias Toffoli e Luís 

Roberto Barroso e as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber. Seguiram o relator, pela manutenção da medida 

liminar, os ministros Ricardo Lewandowski e André Mendonça. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra Rosa Weber nega suspensão de inelegibilidade de Ricardo Coutinho (PT/PB) 

 

A ministra Rosa Weber rejeitou pedido de Ricardo Coutinho (PT/PB), ex-governador da Paraíba e pré-candidato 

ao Senado Federal, para suspender os efeitos da decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que declarou sua 

inelegibilidade pela prática de abuso de poder político. 

 

O TSE condenou Coutinho em razão da retomada e da aceleração do pagamento de benefícios previdenciários 

pela PBPrev a segurados, durante o período eleitoral, apesar da recomendação em sentido contrário da 

Controladoria-Geral do estado. Na época, ele era candidato à reeleição ao cargo de governador. 

 

Na Petição (PET) 10508, ele pedia a atribuição de efeito suspensivo a agravo em recurso extraordinário por meio 

do qual busca, no STF, reformar o acórdão do TSE. A defesa sustentou a urgência de seu pedido diante do 

impedimento de concorrer às eleições deste ano. 

 

Segundo a ministra, uma vez negada a admissão do recurso extraordinário pelo TSE ao Supremo, não cabe 

requerimento de efeito suspensivo ao agravo, especialmente porque o caso ainda não está formalmente 

submetido ao STF, e os autos ainda não foram remetidos à Corte. 

 

Rosa Weber explicou que o TSE, em decisão colegiada, considerou configurado o abuso de poder político, a 

partir da análise de conjunto probatório incontroverso, sobretudo considerando que, em 2014, o número de 

concessões de benefícios chegou a 1.658, ao passo que, em 2013, foram concedidos apenas 163. Para afastar 

o entendimento firmado pelo TSE, seria necessário interpretar a Lei das Inelegibilidades (Lei Complementar 

64/1990) e reexaminar fatos e provas, o que é vedado pela jurisprudência consolidada do Supremo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Em razão de prescrição, ministro Alexandre extingue pena do ex-deputado federal Roberto 

Góes 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492305&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492272&ori=1


 

   
 

Com base na prescrição da pretensão punitiva do Estado, o ministro Alexandre de Moraes declarou extinta a 

punibilidade do ex-deputado federal Roberto Góes (AP), condenado a um ano de reclusão, em regime inicial 

aberto, pelo crime de assunção de obrigação no último ano do mandato. A decisão se deu nos autos da Ação 

Penal (AP) 916. 

 

Em 2016, Góes foi condenado pela Primeira Turma, por maioria de votos, por esse crime (artigo 359-C do Código 

Penal) e pela prática de peculato no último ano de mandato como prefeito de Macapá (AP). De acordo com a 

denúncia, ele havia retirado R$ 8,3 milhões que deveriam ter sido repassados ao Banco Itaú para o pagamento 

de empréstimos consignados de servidores e destinou o valor ao pagamento de salários do funcionalismo público. 

A pena foi fixada em dois anos e oito meses de reclusão, com a substituição por duas penas restritivas de direito: 

prestação de serviços a entidade filantrópica e prestação pecuniária. 

 

Em maio deste ano, ao julgar embargos infringentes apresentados pela defesa do ex-parlamentar, o Plenário 

anulou a condenação por peculato. Prevaleceu, na ocasião, o entendimento de que a destinação diversa de 

recursos se dera em favor da própria administração pública, e não em proveito próprio ou de terceiros, o que 

descaracteriza o crime de peculato. 

 

Prazo prescricional 

 

O ministro Alexandre de Moraes verificou que, considerado o total da condenação após o julgamento dos 

embargos infringentes (um ano), o prazo prescricional de quatro anos, previsto no artigo 109, inciso V, do Código 

Penal, foi ultrapassado entre a data da publicação do acórdão condenatório (28/9/2016) e a atual decisão na AP. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo invalida súmula do TST que prevê pagamento em dobro por atraso na remuneração 

de férias 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria de votos, declarou inconstitucional a Súmula 450 do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST), que estabelece que o empregado receberá a remuneração das férias em dobro, 

incluído o terço constitucional, se o empregador atrasar o pagamento da parcela. A decisão se deu no julgamento 

da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 501, na sessão virtual encerrada em 5/8. 

 

A súmula do TST estabelece que o pagamento em dobro, sanção legalmente prevista para a concessão das 

férias com atraso (artigo 137 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT), seja também aplicado no caso de 

pagamento fora do prazo legal, que é de dois dias antes do início do período (artigo 145 da CLT), ainda que a 

concessão tenha ocorrido no momento apropriado. 

 

A maioria do Plenário acompanhou o entendimento do ministro Alexandre de Moraes (relator) de que o verbete 

ofende os preceitos fundamentais da legalidade e da separação dos Poderes. O Plenário também invalidou 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492275&ori=1


 

   
 

decisões judiciais não definitivas (sem trânsito em julgado) que, amparadas na súmula, tenham aplicado, por 

analogia, a sanção de pagamento em dobro com base no artigo 137 da CLT. 

 

Legislação vigente 

 

Em seu voto pela procedência do pedido, formulado pelo governo do Estado de Santa Catarina, o relator afirmou 

que a jurisprudência que subsidiou o enunciado acabou por penalizar, por analogia, o empregador pela 

inadimplência de uma obrigação (pagar as férias) com a sanção prevista para o descumprimento de outra 

obrigação (conceder as férias). 

 

A seu ver, o propósito de proteger o trabalhador não pode se sobrepor a ponto de originar sanções não previstas 

na legislação vigente, em razão da impossibilidade de o Judiciário atuar como legislador. “Em respeito à 

Constituição Federal, os Tribunais não podem, mesmo a pretexto de concretizar o direito às férias do trabalhador, 

transmudar os preceitos sancionadores da CLT, dilatando a penalidade prevista em determinada hipótese de 

cabimento para situação que lhe é estranha”, disse. 

 

Penalidade cabível 

 

Em relação ao uso de construção analógica, ele explicou que a técnica pressupõe a existência de uma lacuna a 

ser preenchida. No caso, no entanto, a própria CLT, no artigo 153, previu a penalidade cabível para o 

descumprimento da obrigação de pagar as férias com antecedência de dois dias. 

 

O ministro ressaltou, também, que não é possível transportar a sanção fixada para determinado caso de 

inadimplemento para uma situação distinta, em razão da necessidade de conferir interpretação restritiva a normas 

sancionadoras. Lembrou, ainda, que o próprio TST, em julgados mais recentes, tem adotado postura mais 

restritiva em relação à matéria, para atenuar o alcance da súmula em casos de atraso ínfimo no pagamento das 

férias. 

 

O voto do relator foi acompanhado pelos ministros Dias Toffoli, André Mendonça, Luís Roberto Barroso, Gilmar 

Mendes, Luiz Fux (presidente) e Nunes Marques. 

 

Efetiva proteção 

 

Primeiro a divergir, o ministro Edson Fachin votou pela improcedência do pedido. Para ele, o enunciado deriva 

da interpretação de que a efetiva e concreta proteção do direito constitucional de férias depende da sua 

remuneração a tempo, e seu inadimplemento deve implicar a mesma consequência jurídica do descumprimento 

da obrigação de concessão do descanso no período oportuno. A seu ver, o TST formulou seu entendimento à luz 

da CLT, adotando interpretação possível dentre mais de uma hipótese de compreensão sobre a matéria. 

Seguiram essa posição, vencida, as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber e o ministro Ricardo Lewandowski. 

 



 

   
 

Leia a notícia no site 

 

Plenário valida regra da ANP sobre contratação de laboratórios para análise de combustíveis 

 

Por unanimidade, o Plenário manteve a validade de regra da Agência Nacional de Petróleo (ANP) que obriga os 

agentes que integram a cadeia de comercialização de combustíveis a contratar laboratórios, previamente 

credenciados por ela, para fazer a análise de amostras de combustíveis líquidos automotivos. A decisão, 

unânime, se deu no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7031, na sessão virtual encerrada 

em 5/8. 

 

Na ação, a Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC) alegava que a Resolução 

ANP 790/2019, ao instituir o Programa de Monitoramento da Qualidade dos Combustíveis (PMQC), impôs aos 

agentes econômicos a obrigação de custear a contratação dos laboratórios, em ofensa aos princípios da 

legalidade, da livre iniciativa, da liberdade contratual e da proporcionalidade e razoabilidade. 

 

Legalidade 

 

O colegiado acompanhou o entendimento do relator, ministro Alexandre de Moraes, de que não há impedimento 

para que a matéria seja tratada pela ANP. Ele observou que a jurisprudência do Supremo reconhece o papel 

regulatório do Estado, exigindo, porém, que o ato regulamentador tenha correspondência direta com diretrizes e 

propósitos estabelecidos em lei ou na própria Constituição. 

 

No caso dos autos, a Lei 9.478/1997 prevê, entre as diretrizes para a atuação da ANP, zelar pelos interesses dos 

consumidores, inclusive quanto à qualidade dos produtos. Isso, segundo o relator, viabiliza a exigência em relação 

a informações sobre atos integrantes da cadeia de produção e circulação de produtos sujeitos à regulação. 

 

Efeito imperceptível 

 

Em seu voto pela improcedência do pedido, o ministro apontou que, ao contrário do sustentado pela 

confederação, as regras questionadas não transferem às empresas parte da competência fiscalizatória da ANP 

nem obriga o mercado a se autofiscalizar. Nos termos da resolução, a finalidade dos resultados obtidos do PMQC 

é a geração de indicadores de qualidade geral de combustíveis automotivos comercializados em âmbito nacional. 

 

Assim, segundo o relator, é plausível que o custeio dos exames alcance todos os agentes econômicos da cadeia 

de comercialização, que, obtendo os lucros da atividade, também têm o dever de assegurar ao consumidor a 

qualidade dos produtos. “O efeito da integração desse custo na formação do preço é virtualmente imperceptível 

para o consumidor final, sobretudo quando confrontado com os benefícios decorrentes de um programa de 

monitoramento capaz de melhorar a qualidade geral do combustível ofertado em todo o território nacional", 

concluiu. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492245&ori=1


 

   
 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

ICMS: Alerj pede abatimento de dívida do RJ com a União para compensar perdas 

 

O Legislativo estadual alega que a mudança na lei ocorreu dois dias depois do acordo entre o RJ e a União para 

pagamento da dívida pública, que não previu as perdas. 

 

Toffoli pede informações sobre possibilidade de convocação de PMs pelas Forças Armadas 

 

O presidente da República deve se manifestar sobre os decretos questionados no Supremo por partidos de oposição. 

 

PSB pede que União apresente Plano Nacional de Combate à varíola dos macacos 

 

O partido alega negligência e inércia do Estado no controle da doença. 

 

Estabelecimentos de saúde questionam piso salarial de profissionais de enfermagem 

 

Para a confederação do setor, a lei que criou o piso gera risco de descontinuação de tratamentos essenciais. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Justiça trabalhista decidirá sobre suposto vínculo de emprego disfarçado em contrato de 

franquia com cláusula arbitral 

 

A Segunda Seção declarou a competência da Justiça do Trabalho para julgar processo no qual se discute a 

existência ou não de relação de emprego entre uma empresa franqueadora e a responsável técnica da 

franqueada. O conflito de competência analisado pelo colegiado surgiu porque o contrato de franquia, no caso, 

tem cláusula que adotou a arbitragem como forma de solução de litígios (cláusula compromissória). 

 

Firmado em setembro de 2020, o contrato de franquia foi rescindido em março de 2021. A franqueadora iniciou 

procedimento arbitral para que a franqueada fosse reconhecida como culpada pela rescisão e condenada ao 

pagamento de multa contratual. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492222&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492306&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492227&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492226&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=492214&ori=1


 

   
 

 

Por sua vez, a responsável técnica da franqueada ajuizou reclamação trabalhista, pedindo o reconhecimento de 

vínculo empregatício com a franqueadora de agosto de 2006 a maio de 2021, alegando que o contrato de franquia 

não passava de uma tentativa de fraude para afastar a aplicação da legislação trabalhista. 

 

Ao mesmo tempo em que o juízo arbitral reconheceu sua competência para o procedimento instaurado, o juízo 

trabalhista concedeu liminar para suspender a tramitação do procedimento arbitral, o que levou a franqueadora 

a suscitar o conflito no STJ. 

 

Cláusula compromissória não pode abranger período anterior ao contrato 

 

O relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, afirmou que o STJ reconhece a possibilidade de conflito de 

competência entre juízo arbitral e órgão do Poder Judiciário, pois a atividade arbitral tem natureza jurisdicional. 

 

"Havendo ambos os juízos se declarado competentes para decidir ações que guardam entre si inegável vínculo 

de prejudicialidade externa, e tendo sido proferida em uma delas decisão que impede a regular tramitação da 

outra, está configurado o conflito de competência", explicou. 

 

O ministro declarou que, segundo o princípio kompetenz-kompetenz, consolidado no artigo 8º, parágrafo único, 

da Lei 9.307/1996, é o próprio árbitro quem decide, com prioridade em relação ao juiz togado, a respeito da sua 

competência para decidir sobre a existência, a validade ou a eficácia da convenção de arbitragem e do contrato 

que a contém. 

 

No caso dos autos, Cueva destacou que o contrato de franquia é de 2020, enquanto a suposta relação 

empregatícia teria começado em 2006. Dessa maneira, ele ponderou que a cláusula compromissória não pode 

abranger período anterior ao contrato de franquia, nem ser invocada para definir a competência de julgamento 

de demandas que não têm relação com ele. 

 

Por isso, o relator entendeu que cabe à Justiça do Trabalho decidir as pretensões voltadas ao reconhecimento 

do vínculo empregatício, "ao menos no período anterior à assinatura do contrato de franquia". 

 

Suspensão é aplicada quando há prejudicialidade e a reunião de processos é impossível 

 

Quanto ao período posterior, ele observou que seria do juízo arbitral a competência para apreciar a pretensão da 

franqueadora, inclusive para decidir, com prioridade em relação ao juiz togado, sobre a existência, a validade ou 

a eficácia da convenção de arbitragem e do contrato que contenha a cláusula compromissória, mas ressaltou que 

a declaração de validade do contrato de franquia não poderia coexistir com o reconhecimento do vínculo 

empregatício, cabendo então ao STJ definir qual questão deve ser decidida em primeiro lugar e qual o juízo 

competente para isso. 

 



 

   
 

Cueva apontou que, se a prejudicialidade entre os processos é evidente e não há possibilidade de reuni-los em 

um mesmo juízo, deve ser aplicado o artigo 313, inciso V, alínea "a", do Código de Processo Civil de 2015 – que 

determina a suspensão do processo quando a sentença de mérito depender do julgamento de outra causa ou da 

declaração de existência ou de inexistência de relação jurídica que constitua o objeto principal de outro processo 

pendente. 

 

Com base nisso, o ministro declarou a competência do juízo do Trabalho para decidir sobre a existência ou não 

do vínculo de emprego em todo o período reclamado, mantida a liminar que suspendeu o procedimento arbitral 

até o trânsito em julgado da reclamação trabalhista. 

 

Hipossuficiência do trabalhador impede julgamento do caso no juízo arbitral 

 

O relator comentou que, se não houvesse o questionamento dos direitos trabalhistas anteriores ao período da 

franquia, a franqueadora até poderia defender a competência do juízo arbitral para decidir sobre o vínculo 

empregatício, visto que a reforma trabalhista de 2017 passou a possibilitar a pactuação de cláusula de arbitragem 

nos contratos individuais de trabalho. 

 

Contudo, ressalvou que as relações trabalhistas têm natureza peculiar e que, em regra, são preponderantes a 

hipossuficiência do trabalhador e a indisponibilidade da maior parte dos direitos tutelados. Nesse sentido, o relator 

entendeu que seria temeroso conferir eficácia, com base na reforma trabalhista, a uma cláusula compromissória 

inserida em contrato que, formalmente, não se apresentava como um contrato individual de trabalho. 

 

Leia a notícia no site 

 

Desembargador não pode ser impedido apenas porque foi vencido em julgamento anterior 

do mesmo caso 

 

A Quinta Turma anulou decisão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que considerou um desembargador 

impedido para atuar como revisor em apelação criminal, pelo fato de ter sido vencido, na condição de relator 

originário, no julgamento de um habeas corpus anterior relacionado ao mesmo caso. 

 

De acordo com o regimento interno do TJPR, quando o relator fica vencido, a relatoria é transferida para o autor 

do primeiro voto vencedor, o qual fica prevento para recursos ou incidentes relacionados que venham a ser 

distribuídos. No entanto, no caso em discussão, a corte estadual entendeu que o relator originário nem poderia 

participar de julgamentos posteriores, quer como revisor, quer como vogal. 

 

"Não há nenhuma previsão legal ou regimental para afastar o julgador vencido de futuros julgamentos de recursos 

ou ações distribuídas por prevenção ao órgão julgador que integra", afirmou o ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, relator no STJ. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15082022-Justica-trabalhista-decidira-sobre-suposto-vinculo-de-emprego-disfarcado-em-contrato-de-franquia-com-clausula.aspx


 

   
 

O ministro comentou que a regra interna do TJPR é semelhante à do STJ nesse ponto: sendo vencido o relator, 

a prevenção deve recair sobre o magistrado designado para lavrar o acórdão (aquele que proferiu o primeiro voto 

divergente). 

 

"Por determinação regimental, o magistrado unicamente deixa de ser relator do acórdão em que seu voto restou 

vencido e passa a não mais ser relator de futuros recursos ou ações distribuídos por prevenção", destacou. 

 

Aplicação do princípio do juiz natural 

 

Reynaldo Soares da Fonseca explicou que não seria adequado afastar o julgador, que possui sua competência 

legalmente estabelecida, do julgamento e dos demais atos decorrentes do processo apenas por ter apresentado 

voto vencido anteriormente. 

 

"É certo que o princípio do juiz natural não se confunde com o da identidade física do juiz, mas modificar a 

composição do órgão julgador sem nenhum amparo legal me parece ferir frontalmente tal princípio, bem como 

caracterizar juízo de exceção, de todo vedado em nosso ordenamento", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Inalienabilidade temporária exclui imóvel da partilha quando há separação de fato durante 

prazo restritivo 

 

Para a Terceira Turma, o imóvel com cláusula de inalienabilidade temporária não entra na partilha de bens do 

divórcio de um casal que se separou de fato durante o prazo restritivo, sendo indiferente se a sentença de divórcio 

foi proferida após esse período. 

 

Com esse entendimento, o colegiado negou provimento ao recurso de uma mulher que pretendia incluir na 

partilha do divórcio o imóvel no qual residia com o ex-marido. O bem foi doado a ele em 2006, com registro em 

cartório em 2009, mas com expressa proibição de permuta, cessão, aluguel, venda ou qualquer outra forma de 

repasse pelo prazo de dez anos. 

 

Ao STJ, a recorrente alegou que, quando a sentença de divórcio foi proferida, em setembro de 2016, o prazo de 

dez anos da cláusula de inalienabilidade já havia transcorrido, e o imóvel tinha passado a integrar o patrimônio 

comum do casal. 

 

Bem doado com cláusula de inalienabilidade é patrimônio particular do donatário 

 

O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que o artigo 1.668 do Código Civil prevê os casos de bens que 

são considerados particulares mesmo no regime da comunhão universal; no inciso I, exclui da comunhão os 

"bens doados ou herdados com a cláusula de incomunicabilidade e os sub-rogados em seu lugar". 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15082022-Desembargador-nao-pode-ser-impedido-apenas-porque-foi-vencido-em-julgamento-anterior-do-mesmo-caso.aspx


 

   
 

 

Segundo o relator, nessa hipótese, o donatário não pode praticar nenhum ato de disposição pelo qual o bem 

passe à titularidade de outra pessoa, "e é exatamente em decorrência dessa mutilação ao direito de propriedade 

(perda do poder de dispor) que o bem doado gravado com cláusula de inalienabilidade configura um bem 

particular do donatário e não integra o patrimônio partilhável no regime da comunhão universal de bens". 

 

Esse entendimento, ressaltou, foi cristalizado na Súmula 49 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual "a 

cláusula de inalienabilidade inclui a incomunicabilidade dos bens". 

 

Separação de fato é hipótese informal de dissolução da sociedade conjugal 

 

No caso em análise, o ministro verificou que o casamento ocorreu em 20 de maio de 2012, sob o regime de 

comunhão universal, e que o casal está separado desde março de 2013, sem possibilidade de reconciliação. 

 

Bellizze lembrou que a extinção do vínculo conjugal se dá pela invalidade do casamento, pela morte de um dos 

cônjuges ou pelo divórcio, de modo que, a partir desses marcos, não mais persistem os efeitos do matrimônio. 

Além disso, observou, no caso de separação de fato – hipótese informal de dissolução da sociedade conjugal –, 

também incide, por analogia, a regra da separação judicial ou extrajudicial prevista no artigo 1.576 do Código 

Civil – que tem como um dos seus efeitos o fim da eficácia do regime de bens. 

 

De acordo com o relator, o STJ entende que os bens adquiridos durante a separação de fato não são partilháveis 

com a decretação do divórcio. 

 

"Considerar como termo final do regime de bens a data da sentença de divórcio poderia gerar situações inusitadas 

e injustas, já que, durante o lapso temporal compreendido entre o fim da sociedade conjugal e a sentença de 

divórcio, um dos cônjuges poderia adquirir outros bens com recursos próprios ou até mesmo com o esforço 

comum de um novo companheiro (haja vista o fim do dever de fidelidade e a possibilidade de constituição de 

união estável), mas que seriam incluídos na partilha de bens do relacionamento extinto", disse. 

 

Na hipótese dos autos, o ministro apontou que a separação de fato ocorreu quando ainda vigorava a cláusula de 

inalienabilidade e, consequentemente, o imóvel doado não integrava o patrimônio do casal, devendo, portanto, 

ser reconhecida a sua incomunicabilidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do STJ mantém declaração de caducidade do contrato de transporte público em 

Juiz de Fora 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15082022-Inalienabilidade-temporaria-exclui-imovel-da-partilha-quando-ha-separacao-de-fato-durante-prazo-restritivo.aspx


 

   
 

O presidente, ministro Humberto Martins, suspendeu a decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) 

que permitiu a continuidade do contrato de serviço de ônibus em Juiz de Fora (MG) mesmo após a prefeitura, 

citando irregularidades, ter declarado a caducidade da concessão em processo administrativo. 

 

Segundo o ministro, o tribunal estadual desconsiderou a legitimidade do processo conduzido pelo Poder 

Executivo municipal, que culminou com a declaração de caducidade após o levantamento de uma série de 

irregularidades na prestação do serviço público. 

 

"O Judiciário não pode atuar sob a premissa de que os atos administrativos são realizados em desconformidade 

com a legislação, sendo presumivelmente ilegítimos. Tal concluir configuraria uma subversão do regime jurídico 

do direito administrativo, das competências concedidas ao Poder Executivo e do papel do Judiciário", avaliou 

Martins. 

 

Ônibus velhos e falhas na prestação do serviço 

 

Nos últimos dois anos, de acordo com a prefeitura, foram verificadas inúmeras falhas na prestação do serviço por 

parte da concessionária, a Transporte Urbano São Miguel Ltda. Como exemplos, o poder público afirmou que a 

frota circulante é a metade da prevista no contrato e inclui pelo menos três dezenas de ônibus velhos, o que 

coloca em risco a integridade física e patrimonial dos usuários, dos empregados da empresa e de terceiros. 

 

O município declarou a caducidade do contrato para realizar uma nova licitação do serviço de ônibus, mas a São 

Miguel alegou vícios no processo administrativo e recorreu à Justiça. 

 

Inicialmente, o pedido foi indeferido. Ao analisar o recurso contra a decisão de primeira instância, o TJMG deferiu 

o pedido da empresa para suspender os efeitos jurídicos do processo administrativo de caducidade. Para o 

tribunal, os riscos de prejuízo à empresa justificavam a medida, pois as questões técnicas relativas ao 

descumprimento do contrato não haviam sido devidamente analisadas. 

 

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, a prefeitura alegou que a transportadora não tomou nenhuma 

providência para sanar as falhas apontadas e que a discussão sobre o processo administrativo não seria cabível 

na via processual escolhida pela empresa – um mandado de segurança. 

 

Caráter técnico da decisão do município não pode ser desconsiderado 

 

O ministro Humberto Martins disse que a prefeitura conseguiu demonstrar de forma suficiente o risco de lesão à 

ordem e à segurança pública, pois o Judiciário interferiu no espaço administrativo, substituindo o Poder Executivo 

em suas atribuições técnicas relativas à fiscalização do contrato. 

 

"A supremacia do interesse público em detrimento do interesse privado impõe cautela na substituição da análise 

técnica estratégica realizada pelo órgão competente", destacou o presidente do STJ. 



 

   
 

 

Segundo ele, a decisão do TJMG criou entraves para a execução normal de um serviço público de grande 

interesse social, impedindo a sua prestação eficaz. Permitir esse tipo de interferência, destacou Humberto 

Martins, configuraria uma forma de desordenar toda a lógica do funcionamento regular do Estado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Profissionais de TI e design têm oportunidades no Programa Justiça 4.0 
 

Adoção monoparental: o desafio de ser pai solo 
 

Fonte: CNJ 
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